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RECURSO 
 

 

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SALVADOR DO 
SUL/RS 

Ref.: Contrarrazões ao Recurso Administrativo 
Pregão Eletrônico Registro de Preços nº: 0038/2025  
Recorrente: DNA Comércio de Miudezas Ltda  
Recorrida: Castro Equipamentos LTDA 

 

A empresa CASTRO EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ nº 42.753.718/0001-07, com sede na 
RUA ANA MEROTTO STEFANON, 30, COBILANDIA, VILA VELHA-ES, já qualificada no 
certame em epígrafe, vem, respeitosamente, por intermédio de seu representante legal, apresentar 
suas CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa 
DNA Comércio de Miudezas Ltda, pelas razões de fato e de direito que passa a expor. 

I - SÍNTESE DO RECURSO 

A empresa Recorrente, inconformada com sua inabilitação nos lotes 01, 02, 03 e 04, interpôs 
recurso administrativo. Alega, em suma, que por ser beneficiária da Lei Complementar nº 
123/2006 (Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte), deveria ter sido concedido o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização de sua certidão fiscal, a qual, embora válida, 
não atendia ao prazo de emissão de 60 dias estipulado pelo edital. 

II - DO MÉRITO E DA IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO 

Com o devido respeito, a argumentação da Recorrente não merece prosperar, uma vez que se 
baseia em uma interpretação equivocada dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 
123/2006. 

O edital, de forma clara, estabeleceu regras para a validade dos documentos de habilitação. A 
Recorrente admite que sua certidão, embora válida perante o órgão emissor, não cumpria o 
requisito temporal específico exigido pelo instrumento convocatório. 

O benefício da "regularização tardia", previsto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 
123/2006, é aplicável exclusivamente para os casos em que a documentação de regularidade 
fiscal e trabalhista apresente alguma restrição, ou seja, quando há um débito ou pendência que 
pode ser sanado. 

O referido benefício não se estende à apresentação de documentos que não atendem aos 
requisitos de validade temporal (data de emissão) ou formalidades exigidas pelo edital. Permitir 
que a empresa apresente um novo documento, com nova data de emissão, não se trata de 
"regularizar uma restrição", mas sim de substituir um documento que não cumpria, desde o 
início, uma regra clara do edital. Tal ato feriria o princípio da isonomia entre os licitantes. 
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A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é pacífica nesse sentido, entendendo que o 
prazo para regularização se aplica a pendências fiscais, e não à ausência ou apresentação de 
documentos em desconformidade com as regras do edital. 

Portanto, a decisão do Pregoeiro em inabilitar a Recorrente foi correta, legal e estritamente 
vinculada aos termos do edital, garantindo a isonomia e a segurança jurídica do certame. 

III - DO PEDIDO 

Diante do exposto, a empresa Recorrida requer: 

a) Que sejam recebidas e acolhidas as presentes contrarrazões; 
b) Que, no mérito, seja negado provimento ao recurso administrativo interposto pela empresa 
DNA Comércio de Miudezas Ltda, por falta de amparo legal;  
c) Que seja mantida a decisão que inabilitou a Recorrente, mantendo-se o resultado do 
julgamento dos lotes 01, 02, 03 e 04. 

Nestes termos, Pede deferimento. 

 

                                                                                                         

 

VILA VELHA-ES, 30 de Setembro de 2025 

      
         PAULO HENRIQUE ANDREANI ARAUJO – Sócio Proprietário 
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